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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
CONSUNÇÃO ENTRE OS DELITOS PREVISTOS NOS ART. 303 E 
309 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – CTB. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Em função do princípio da consunção, um tipo 
descarta outro porque consome ou exaure o seu conteúdo proibitivo, isto 
é, porque há um fechamento material. É um caso de consunção o do fato 
posterior que resulta consumido pelo delito prévio" (Eugênio Raúl 
Zaffaroni, in Manual de Direito Penal Brasileiro V.1, 7ª ed. rev. e 
atualizada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, págs. 628-629) [...] 
Hipótese em que, reconhecida a autonomia dos desígnios do recorrente e 
a distinção dos bens jurídicos tutelados pela norma penal, evidencia-se a 
inaplicabilidade do princípio da consunção, dada a ocorrência isolada 
dos crimes, o que denota a impossibilidade da absorção de um delito 
pelo outro" (RHC 61.464/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 30/5/2018).

2. A jurisprudência dominante nesta Corte Superior rechaça a 
aplicação do princípio da consunção entre os tipos penais previstos nos arts. 
303 e 309 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB (lesão corporal na 
direção de veículo e dirigir veículo sem a devida habilitação), por tutelarem 
bens jurídicos diversos e não guardarem relação de crime meio e crime fim 
entre si.

3. Agravo Regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado 

do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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